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(Aprovada	em	Assembleia‐Geral,	a	15	de	Dezembro	de	2010)	

	
	

No	âmbito	do	consagrado	estatutariamente,	os	associados	da	Associação	de	Estudantes	da	
Faculdade	 de	 Ciências	 da	 Universidade	 do	 Porto,	 adoptaram	 a	 seguinte	 Declaração	 de	
Princípios,	 vinculando,	 de	 forma	 inequívoca	 e	 inquestionável,	 as	 suas	 orientações	 e	
actuação	quotidiana:	
	
A	 AEFCUP	 é	 uma	 força	 associativa	 promotora	 de	 mudança	 perante	 uma	 notória	
descaracterização	da	Sociedade	e,	particularmente,	do	Ensino	Superior.	Deve	assumir	um	
compromisso	de	trabalho,	seriedade,	de	activismo	responsável,	continuando	com	a	defesa	
sistemática	 dos	 interesses	 comuns	 dos	 estudantes,	 sem	 esquecer	 as	 especificidades	 de	
cada	 indivíduo	 que	 compõem	 o	 Universo	 estudantil	 da	 Faculdade	 de	 Ciências	 da	
Universidade	do	Porto.	
	
A	missão	de	defender	os	interesses	estudantis	e	a	coesão	académica,	deve	desenvolver‐se	
através	de	um	acompanhamento	atento	e	persistente,	com	uma	representação	condigna	e	
activa	 nas	 estruturas	 académicas	 e	 colocando	 em	 prática	 um	 projecto	 de	 governo	
associativo	 realista	 mas	 inovador,	 confiante	 e	 ambicioso,	 leal,	 autêntico	 mas	 flexível	 e	
receptivo	 à	 mudança,	 pautando	 o	 projecto	 por	 uma	 tendencialidade	 democraticamente	
participante.	
	
Recorrendo	 a	 um	 trabalho	 altruístico	 e	 de	 carácter,	 sobretudo,	 humanista,	 a	 AEFCUP	
assume	 a	 postura	 em	 ser	 inflexível	 e	 intemporalmente	 esforçada	 na	 luta	 por	 vectores	
ideológicos	pela	liberdade	e	pluralismo,	pelo	positivismo	e	reformismo,	pelo	progressismo	
e	pela	 igualdade	de	oportunidades,	pela	solidariedade,	 fraternidade	e,	ainda,	defendendo	
uma	postura	ambientalista	e	laica.	
	
Uma	 AEFCUP	 de	 todos	 e	 para	 todos	 só	 é	 possível	 se	 pautar‐se	 pela	 defesa	 de	 valores	
progressistas	 e	 pelas	 várias	 dimensões	 da	 liberdade	 que	 são	 intemporais	 no	 seio	 do	
activismo	estudantil	autónomo	e	fortemente	mobilizador,	consciencializado	e	responsável.	
E	 inserindo‐se	na	 esfera	das	 liberdades	 e	da	 sua	 corrente	humanista,	 centrada	portanto	
nas	 pessoas,	 a	 AEFCUP,	 não	 adopta	 nem	 poderá	 adoptar	 nenhuma	 orientação	 religiosa,	
sendo	assim	pluralista	e	respeitosa	quanto	aos	valores	religiosos	assumidos	por	qualquer	
associado	 ou	 qualquer	 outro	 cidadão.	 A	 centralização	 das	 atenções	 da	 Associação	 de	
Estudantes	da	Faculdade	de	Ciências	nas	preocupações	mais	profundas	da	sociedade	em	
geral	e	da	comunidade	universitária	em	particular,	implica	um	dever	moral	em	promover	
a	 Cidadania	 Ecológica	 e	 em	 pautar‐se	 pela	 promoção	 e	 defesa	 de	 um	 desenvolvimento	
sustentável	e	“amigo”	do	ambiente.	
	
Os	tempos	são	de	adversidade	e	a	mudança	só	surge	com	as	respostas	adequadas	e	tendo,	
sobretudo,	memória	histórica.	A	AEFCUP	deve	defender	intransigentemente	o	interesse	e	
bem	públicos,	 isto	 é,	 o	Ensino	Superior	Público	Português	e	 a	 sua	universalidade,	 o	 que	
implica	 a	 defesa	 de	 um	 financiamento	 estatal	 contínuo	 e	 substancialmente	 maioritário,	



com	uma	 forte	presença	da	Acção	 Social	 Escolar,	 directa	 e	 indirecta,	 enquanto	 “veículo”	
promotor	 de	 igualdade	 de	 oportunidades	 sem	descurar	 a	 necessária	 responsabilidade	 e	
sentido	 de	 causa	 pública	 de	 cada	 indivíduo.	 Por	 conseguinte,	 a	 defesa	 de	 princípios	
baseados	 na	 equidade	 na	 oportunidade,	 impõe	 uma	 visão	 pragmaticamente	 reformista	
para	o	Ensino	Superior.	
	
A	adopção	moral	destes	valores	pressupõe	uma	actuação	ética	socialmente	consciente,	que	
combata	mediante	as	disponibilidades	da	AEFCUP,	portanto,	as	disparidades	económicas	e	
sócio‐culturais	 que	 eventualmente	 sejam	 diagnosticadas.	 Assim,	 fomentar	 o	
desenvolvimento	 cívico	 através	 do	 desenvolvimento	 de	 acções	 com	 impacto	 positivo	 no	
quotidiano	estudantil	é	uma	condição	essencial.	
	
A	 AEFCUP	 assume	 e	 assumirá	 o	 compromisso	 de	 continuar	 a	 caminhar	 ao	 lado	 dos	
estudantes	não	só	de	Ciências	mas	de	todas	as	 instituições	de	ensino	superior	do	país.	O	
disposto	nesta	Declaração	de	Princípios	estabelece	essa	obrigação	compromissória.		

	
	

(A	presente	Declaração	de	Princípios	só	pode	ser	revista	pela	Assembleia	Geral,	com	uma	
periodicidade	mínima	de	 dois	 anos,	 através	 de	 voto	 por	maioria	qualificada	 de	 2/3	 dos	
associados	presentes.)	


